	DIREÇÃO REGIONAL DO AMBIENTE
Despacho n.º 1669/2014 de 3 de Setembro de 2014


Nos termos da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, compete à entidade empregadora pública definir os horários de trabalho dos trabalhadores ao seu serviço, dentro dos condicionalismos legais.

Assim, e ouvidas as organizações representativas dos trabalhadores, determino o seguinte:

1.
É aprovado o Regulamento de Horário de Trabalho da Direção Regional do Ambiente, constante do anexo ao presente despacho, e que dele faz parte integrante.

2.
As situações de horário desfasado e de jornada contínua vigentes na Direção Regional do Ambiente caducam com a entrada em vigor do regulamento referido no número anterior.

3.
Mantêm-se em vigor as autorizações para a prestação de trabalho na modalidade de horário flexível, ajustando-se as plataformas fixas ao previsto no n.º 2 do artigo 9.º do regulamento anexo ao presente despacho.

4.
O Regulamento de Horário de Trabalho da Direção Regional do Ambiente entra em vigor no primeiro dia do mês seguinte à data de assinatura do presente despacho.

29 de agosto de 2014. - O Diretor Regional do Ambiente, Hernâni Jorge.
Anexo

Regulamento de Horário de Trabalho da Direção Regional do Ambiente da Secretaria Regional da Agricultura e Ambiente

Artigo 1.º

Objeto e âmbito de aplicação

1. O presente Regulamento estabelece o regime de duração e de horário dos trabalhadores dos serviços da Direção Regional do Ambiente da Secretaria Regional da Agricultura e Ambiente, abreviadamente designada por DRA, independentemente da modalidade de vinculação e de constituição da relação jurídica de emprego público.

2. O presente Regulamento aplica-se igualmente aos trabalhadores que, embora vinculadas a outro organismo, exerçam neste serviço, funções em situação de mobilidade ou cedência de interesse público.

Artigo 2.º

Duração semanal do trabalho

1. A duração semanal do trabalho na DRA é a definida no n.º 1 do artigo 2.º da Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, sem prejuízo de outra estabelecida em acordo coletivo de entidade empregadora pública ou regulamento de extensão.

2. O disposto no número anterior não prejudica a existência de regimes de duração semanal diferente, desde que estabelecidos em conformidade com a legislação aplicável.

3. A semana de trabalho é, em regra, de segunda a sexta-feira.

Artigo 3.º

Período normal de trabalho e intervalo de descanso

1. O período normal de trabalho diário tem a duração definida no n.º 1 do artigo 2.º da Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, sem prejuízo de outra estabelecida em acordo coletivo de entidade empregadora pública ou regulamento de extensão

2. O período normal de trabalho diário é interrompido, obrigatoriamente, por um período de descanso de duração não inferior a 1 hora, nem superior a 2 horas, sem prejuízo do estabelecido para o regime de jornada contínua.

Artigo 4.º

Período de funcionamento

1. Entende-se por período de funcionamento o intervalo de tempo diário durante o qual os serviços podem exercer a sua atividade.

2. O período de funcionamento da DRA decorre nos dias úteis entre as 08h30m e as 20h00m.

Artigo 5.º

Período de atendimento

1. Entende-se por período de atendimento o intervalo de tempo diário durante o qual os serviços estão abertos para atender o público.

2. O período de atendimento decorre das 09h00m às 16h30m, de forma ininterrupta.

3. Nos serviços de menor dimensão, onde não seja possível assegurar o atendimento ininterrupto, poder ser autorizado um período de atendimento das 09h00m às 12h30m e das 13h30m às 16h30m.

4. O período de atendimento é afixado em local visível ao público.

Artigo 6.º

Modalidades de horário e a sua aplicação

1. Em função das atividades desenvolvidas, do interesse dos serviços e dos interesses dos trabalhadores legalmente protegidos, podem ser adotados na DRA os seguintes regimes de horário de trabalho: 

a)
Horário rígido;

b)
Horário desfasado;

c)
Horário flexível;

d)
Jornada contínua.

2. O horário rígido é, em regra, a modalidade em vigor na DRA, podendo ser adotadas outras modalidades de horário de trabalho previstas na lei, desde que cumpridos os requisitos legais e o disposto no presente regulamento.

Artigo 7.º

Horário rígido

1. O horário rígido é aquele que, exigindo o cumprimento da duração semanal do trabalho, se reporta a dois períodos diários, com horas de entrada e de saídas fixas.

2. A prestação de trabalho na modalidade de horário rígido decorre entre as 09h00m e as 12h30m e entre as 13h30m e as 17h00m ou 18h00m, consoante o período normal de trabalho diário seja de 7 ou 8 horas, respetivamente, sendo concedida uma tolerância de 15 minutos no início dos períodos da manhã e da tarde, destinada a justificar eventuais incumprimentos que possam ter lugar nesses períodos.

3. O incumprimento do horário é considerado falta não justificável, exceto nos casos legalmente previstos. 

Artigo 8.º

Horário desfasado

1. A modalidade de horário desfasado pressupõe o cumprimento da duração semanal do trabalho, embora com diferentes horas fixas de entrada e saída e um intervalo de descanso, em conformidade com o disposto no artigo 3.º.

2. A modalidade de horário desfasado não dispensa os trabalhadores de comparecerem às reuniões de trabalho para as quais sejam convocados e que se realizem dentro do período normal de funcionamento do serviço, sem prejuízo do disposto na lei relativamente à prestação de trabalho extraordinário.

Artigo 9.º

Horário flexível

1. Na modalidade de horário flexível cada trabalhador pode gerir o seu tempo de trabalho, escolhendo as horas de entrada e de saída sem prejuízo do cumprimento dos períodos de trabalho correspondentes às plataformas fixas, que constituem períodos de presença obrigatória no local de trabalho.

2. As plataformas fixas a utilizar na DRA são as seguintes:

a) No período da manhã – das 10h00m às 12h30m;

b) No período da tarde – das 14h30m às 16h30m.

3. O trabalho deve ser interrompido entre os períodos de presença obrigatória por um só intervalo de descanso de duração não inferior a uma hora, tendo este intervalo de ser sempre registado, equivalendo a falta de registo de saída e entrada a uma hora de ausência de serviço.

4. Não podem ser prestadas, por dia, mais de dez horas de trabalho.

5. A prestação de trabalho em horário flexível não pode prejudicar, em caso algum, o regular e eficaz funcionamento dos serviços, nomeadamente no que respeita a comparências a reuniões, a atendimento ao público, a execução de trabalhos urgentes e outros de estrita necessidade para os serviços, atestada pelo respetivo superior hierárquico.

6. O período de aferição do cumprimento da duração do trabalho é mensal.

7. No final de cada mês há lugar:

a)
À marcação de falta, a justificar, por cada período igual ou inferior à duração média diária do trabalho;

b)
À atribuição de créditos de horas, até ao máximo de período igual à duração média diária do trabalho.

8. A atribuição do crédito de horas referida na alínea b) do número anterior, é feita no mês seguinte, não sendo aplicável caso as horas em excesso tenham sido consideradas trabalho extraordinário.

9. O crédito de horas, atribuído nos termos do número anterior, pode ser utilizado:

a)
Para compensar a insuficiência de tempo de trabalho prestado nesse mês nas plataformas variáveis;

b)
Para justificar a ausência em meios-dias ou num dia completo, desde que o trabalhador tenha obtido prévia autorização do superior hierárquico com a antecedência mínima de 24 horas, ou, em casos excecionais em que tal se revele impossível, logo após o conhecimento da situação.

10. No início de cada mês é atribuído ao trabalhador um crédito especial de 60 minutos, não transitável para o mês seguinte, destinado a justificar eventuais incumprimentos parciais das plataformas fixas que possam ter lugar nesse mês.

11. O incumprimento das plataformas fixas, exceto nos casos legalmente previstos, é considerado falta não justificável, uma vez esgotado o crédito especial referido no número anterior. 

12. Sempre que as condições de funcionamento de algum serviço o impuserem, nomeadamente por exigências de trabalho de equipa, a flexibilidade de horário e o cumprimento de plataformas fixas podem, mediante despacho do dirigente máximo, ser alteradas enquanto se mantiverem aquelas condições.

Artigo 10.º

Jornada contínua

1. A jornada contínua consiste na prestação ininterrupta de trabalho, excetuado um único período de descanso não superior a 30 minutos, que, para todos os efeitos se considera como tempo de trabalho.

2. A jornada contínua pode ser autorizada nos seguintes casos:

a)
Trabalhador progenitor com filhos até à idade de doze anos, ou, independentemente da idade, com deficiência ou doença crónica;

b)
Trabalhador adotante, nas mesmas condições dos trabalhadores progenitores;

c)
Trabalhador que, substituindo-se aos progenitores, tenha a seu cargo neto com idade inferior a 12 anos;

d)
Trabalhador adotante, ou tutor, ou pessoa a quem foi deferida a confiança judicial ou administrativa do menor, bem como o cônjuge ou a pessoa em união de facto com qualquer daqueles ou com progenitor desde que viva em comunhão de mesa e habitação com o menor;

e)
Trabalhador estudante;

f)
No interesse do trabalhador, sempre que outras circunstâncias relevantes devidamente fundamentadas o justifiquem;

g)
No interesse do serviço, quando devidamente fundamentado.

3. O gozo do período de descanso previsto no n.º 1 não se pode verificar nos primeiros nem nos últimos 30 minutos de jornada contínua.

4. A jornada contínua deve ocupar o período de atendimento, definido no artigo 5.º, e determina uma redução do período normal de trabalho diário de quinze minutos.

5. O dirigente do serviço pode relevar o atraso na entrada ou a antecipação na saída até 15 minutos, embora sujeito a compensação, de modo a que seja cumprido o horário semanal de trabalho.

6. O trabalhador deve comunicar, obrigatória e imediatamente, ao dirigente máximo da DRA qualquer alteração aos pressupostos que deram origem à fixação da jornada contínua.

Artigo 11.º

Condições de isenção de horário de trabalho

1. O pessoal dirigente goza de isenção de horário de trabalho, nos termos previstos na lei.

2. Por acordo escrito entre o dirigente máximo e o trabalhador, pode ser isento de horário de trabalho o trabalhador que, nos termos da lei ou nos instrumentos de contratação coletiva aplicáveis, possa beneficiar de tal modalidade de horário.

3. A isenção de horário de trabalho só pode revestir a modalidade da observância dos períodos normais de trabalho acordados, prevista na alínea c) do n.º 1 do artigo 118.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP).

4. Ao trabalhador que goza de isenção de horário não podem ser impostas as horas de início e do termo do período normal de trabalho, bem como dos intervalos de descanso.

5. Os trabalhadores com isenção de horário estão vinculados ao dever geral de assiduidade e ao cumprimento da duração semanal de trabalho legalmente estabelecida.

Artigo 12.º

Trabalho extraordinário

1. Só pode ser prestado trabalho extraordinário mediante autorização superior e nos termos da lei.

2. A fim de contabilizar o tempo de trabalho extraordinário prestado, o trabalhador deve preencher um impresso específico.

Artigo 13.º

Banco de horas

1. Nas condições previstas em Acordo Coletivo de Entidade Empregadora Pública pode, por acordo escrito entre o trabalhador e o respetivo dirigente, ser instituído um regime de banco de horas.

2. O acordo a que se refere o número anterior deve ser homologado pelo dirigente máximo da DRA, a quem compete, também, autorizar a prestação de trabalho em acréscimo.

Artigo 14.º

Deslocações em serviço externo

1. As deslocações em serviço dentro da área do local de trabalho ou que não impliquem o abono de ajudas de custo são autorizadas pelo respetivo dirigente. 

2. As restantes deslocações exigem o preenchimento de impresso legalmente previsto, em formulário eletrónico próprio, e devem ser precedidas de autorização superior.

3. Para efeitos de justificação do não registo das entradas e saídas basta, consoante o caso, o preenchimento do impresso referido no número anterior ou do registo em formulário eletrónico próprio.

Artigo 15.º

Formação profissional

Os trabalhadores que se encontrem autorizados a frequentar ações de formação profissional devem entregar na área de pessoal da Divisão de Recursos e Infraestruturas, no fim da frequência, declaração ou certificado da respetiva ação de formação, a fim de ser registada no sistema e, desta forma, justificada a falta de registo de presença.

Artigo 16.º

Trabalhadores estudantes

Em períodos de férias escolares, os trabalhadores estudantes estão sujeitos ao horário praticado pelo pessoal dos respetivos grupo ou carreira profissional.

Artigo 17.º

Verificação dos deveres de assiduidade e de pontualidade

1. O cumprimento dos deveres de assiduidade e pontualidade, bem como do período normal de trabalho, é verificado por um sistema de registo automático.

2. Cada trabalhador deve diariamente efetuar quatro marcações no sistema de controlo de assiduidade – duas para o período da manhã e duas relativas ao período da tarde – com exceção daquelas abrangidas pelo regime de jornada contínua, que só efetua duas marcações.

3. Em casos especiais o dirigente máximo da DRA, mediante despacho fundamentado e tendo em vista o bom funcionamento do serviço, poderá conceder a determinados trabalhadores ou categorias de trabalhadores dispensa total ou parcial de registo automático, não implicando, para os trabalhadores abrangidos, a aquisição estável e duradoura de qualquer direito e podendo ser revogada a todo o tempo.

4. Nos serviços que não disponham de sistema de registo automático, o cumprimento dos deveres de assiduidade e pontualidade é verificado através de registo diário em livro de ponto. 

Artigo 18.º

Forma de justificação das faltas e do incumprimento do horário

1. A justificação de ausência ao serviço, de débitos à duração do trabalho, de deslocações dentro da localidade do serviço ou quaisquer outras questões relacionadas com o horário de trabalho praticado, são registadas no sistema informático ou livro de ponto, consoante o serviço, e validadas pelo respetivo dirigente.

2. Todas as faltas ao serviço devem ser justificadas através do registo no sistema informático acompanhadas da entrega dos documentos legalmente previstos consoante a natureza da ausência e dentro do prazo estabelecido na disposição aplicável.

3. A falta de registo correspondente ao período de férias deve ser verificada pelos serviços administrativos da DRA através da consulta do respetivo mapa aprovado ou do pedido previamente autorizado.

Artigo 19.º

Regime supletivo

Em tudo o que não estiver expressamente previsto no presente regulamento aplica-se o previsto na Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, no Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, bem como nos instrumentos de regulamentação coletiva do trabalho, designadamente no ACT n.º 1/2009, de 11 de setembro, e regulamento de extensão n.º 1/2011/A, publicado no Diário de República, 2.ª série, n.º 100, de 24 de maio.

Artigo 20.º

Incumprimento

O incumprimento do disposto no presente regulamento constitui infração disciplinar. 
